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CONSELHO PLENO





1. RELATÓRIO


1.1 HISTÓRICO





1.1.1 O Dirigente Regional de Ensino da D.E. de Itaquaquecetuba dirige-se a este Colegiado para solicitar  parecer quanto ao procedimento que adotou quando promoveu um aluno e a escola (subordinada à sua jurisdição) deixou de tomar conhecimento da sua decisão.


1.1.2 De acordo com os autos, os fatos que geraram essa situação acorreram da seguinte forma:


	1.1.2.1 Julien Pereira Pinto, aluno regularmente matriculado, em 1997, na 1ª série do ensino médio, �do Colégio Técnico Batuira - DE de Itaquaquecetuba, ao final do ano, após estudos de recuperação final foi considerado retido, por não obter a média 6,0 (regimentalmente, nota mínima para aprovação) em Física.


1.1.2.2 Inconformado com a retenção do filho, o pai solicitou reconsideração junto à direção da escola e, por discordar da decisão, recorreu junto à D.E. em questão.


A Comissão de Supervisores designada pelo Dirigente Regional de Ensino Substituto, da qual fazia parte o Supervisor de Ensino da Escola analisou a documentação encaminhada pela Unidade Escolar e manifestou-se nos seguintes termos:


“... procedendo a uma análise criteriosa e minuciosa nas avaliações arroladas, bem como na Ficha de Avaliação Periódica, na Ficha Individual do Aluno e no Plano de Recuperação Final, observou que o aluno em questão apresenta uma série de dificuldades em Física, enfatizadas pela Professora Mônica Maria Biancolin em um de seus relatos”.


“A U.E. ofereceu ao aluno aulas de reforço às 2ªs feiras fora do horário normal de aulas, plantão para tirar dúvidas aos sábados, porém não freqüentadas pelo aluno. Em cada bimestre uma das notas refere-se as atividades (fls. 32), cujas médias atingidas pelo aluno foram:


- 1º bimestre = 5,5


- 2º bimestre = 7,9


- 3º bimestre = zero


- 4º bimestre = 4,1


“Outras notas referem-se às provas (fls. 28 e 30), assim distribuídas:


- 1º bimestre = 4,25 e 2,5


- 2º bimestre = 3,0 e zero


- 3º bimestre = zero, 1,8 e 6,1 (substitutiva)


- 4º bimestre = zero, zero e zero


“Outras notas referem-se às recuperações bimestrais, assim distribuídas:


- 1º bimestre = 1,0 -  média final 4,0 (fls. 25)


- 2º bimestre = 1,5 -  média final 4,0 (fls. 26)


- 3º bimestre = 5,0 -  média final 4,0 (fls. 28)


- 4º bimestre = zero - média final 2,0 (fls. 30)


“Na recuperação final (fls. 15), foram efetuadas três avaliações, a primeira de valor variando de zero a 10,0, a segunda de valor variando de zero a 8,0 mais um trabalho valendo de zero a 2,0. Após a recuperação final obteve na 1ª prova 5,1 na 2ª 2,4 e no trabalho 1,7, atingindo a média 5,0, insuficiente para a aprovação deste aluno cuja média deveria ser no mínimo 6,0, de acordo com o Regimento Escolar (fls. 18 a 21).


“O conteúdo de Física tem uma seqüência lógica progressiva e o aluno não consegue quantificar e interpretar os problemas físicos, nem ao menos utilizar fórmulas, não demonstrando pré-requisitos básicos para prosseguimento de seus estudos na série subsequente, estando explicitado nos vários documentos analisados qual era o objetivo essencial do Conteúdo não aprendido pelo aluno, que acabou por levar a sua retenção.


“Fundamento legal: art.  1º, 7º e 8º da Del. CEE nº 11/96.


“Parecer Conclusivo


“Pela documentação apresentada e pela análise feita, esta Comissão de Supervisores de Ensino opta pela retenção na 1ª série do Ensino Médio de Julien Pereira Pinto”.





1.1.2.3 Esse Parecer, ratificado pelo Sr. Dirigente Regional de Ensino, em 05-02-98, chegou às mãos do requerente, razão pela qual, em 06-02-98, dirigiu-se novamente à D.E. para solicitar revisão do assunto, alegando, entre outras razões que “ de acordo com as normas do Conselho Estadual, não se admite a retenção de aluno em uma só disciplina e muito menos, por falta de um ponto.”


O verso desse documento (fls. 70-v processo apenso) registra:


a) despacho    dirigido   à   supervisão da UE, em 11-02-98;


b) manifestação dessa supervisão declarando que a decisão da Comissão de Supervisores já havia sido ratificada pelo Sr. Dirigente, conforme art. 7º da Deliberação CEE nº 11/96 e que nos termos do seu art. 9º deveria o recurso ser dirigido ao CEE;


c) despacho designando membros para outra Comissão a fim de nova análise e manifestação.


A nova Comissão, com base nos itens que não foram assinalados pelo professor não fichas bimestrais de avaliação periódica do aluno (vide fls. 16), considerou-o com pré-requisitos, responsável e comprometido num dos bimestres e assíduo em outros. Ao final, manifestou-se pela promoção, que foi ratificada pelo Sr. Dirigente e encaminhada para a UE.


1.1.2.4 Em 05-03-98, a direção da escola se dirigiu à D.E. nos seguintes termos:


“Esta Direção, s.m.j. deixa de tomar conhecimento do despacho proferido em 17-02-98 e enviado a esta escola em 04-03-98, por contrariar a legislação vigente.


“Tendo em vista que a Deliberação CEE nº 11/96 preceitua:


a) PEDIDO D.E. RECONSIDERAÇÃO é dirigido ao Diretor da Unidade Escolar.


“No caso em tela essa solicitação foi atendida às folhas 05/08.


b) PEDIDO DE RECURSO   é   dirigido    ao    Sr. Delegado de Ensino.


“No presente processo às fls. 03 há recurso dirigido ao Sr. Delegado de Ensino que nomeou nos termos da Legislação Vigente, Comissão de Supervisores de Ensino que exarou seu parecer às fls. 65/67 e que às fls. 67 teve o proferimento de voto da autoridade recorrida.


c) novo pedido de Recurso deveria ter sido encaminhado ao Conselho Estadual de Educação.


“Violando a legislação foi nomeada nova Comissão de Supervisores de Ensino que, em 16-02-98, às fls. 72, emitiu novo parecer que foi aceito pela autoridade recorrida.


“Ao Sr. Delegado de Ensino para o que mais couber.”








1.2 APRECIAÇÃO





1.2.1 Tratam os autos de solicitação de apreciação do Sr. Dirigente Regional de Ensino da Delegacia de Ensino de Itaquaquecetuba dirigido a este Colegiado quanto ao procedimento por ele adotado em relação à aprovação pela DE do aluno Julien Pereira Pinto na 1ª série do Ensino Médio, decisão essa não acatada pela escola em pauta - Colégio Batuira.





	1.2.2 No presente caso, resumidamente, ressalta:


		1) o aluno ficou retido após estudos de recuperação em Física;


		2) o pedido de reconsideração à escola resultou em manutenção de reprovação;


		3) dirigido recurso à Delegacia de Ensino, foi constituída Comissão de Supervisores pelo Dirigente Regional Substituído (fls. 03-verso), da qual fazia parte o Supervisor de Ensino da Escola. O recurso, em nível da DE culminou pela manutenção da retenção do aluno;


		4) o pai do aluno entrou na DE com representação contra a decisão da De ao recurso;


		5) o Supervisor de Ensino da Escola se manifesta pelo encaminhamento da representação do pai, ao Conselho Estadual de Educação;


		6) o Sr. Dirigente Regional de Ensino designa nova Comissão que, revendo o processo e baseada em desempenho global satisfatório do aluno, durante o período letivo, no conjunto dos componentes curriculares, opta por sua promoção, o que é acolhido pelo Sr. Dirigente Regional de Ensino, mas não acatado pela Escola, “... por contrariar a legislação vigente. “ fls.73.


		A Deliberação CEE nº 11/96 não prevê pedidos de reconsideração da decisão do Dirigente Regional de Ensino. Dessa decisão caberá recurso especial a ser analisado pelo CEE (art. 9º). Dessa forma, todos os procedimentos realizados pela Delegacia de Ensino, indicados no item 1.1.2.3 do histórico são desprovidos de fundamentação normativa e, portanto, irregulares. Por mais argumentos que justificassem, numa segunda análise, a aprovação do aluno, equivocou-se a Delegacia de Ensino, quando acolheu o pedido de reconsideração ao seu despacho denegatório.





		Assim, no presente processo a situação atual deve ser mantida.








2. CONCLUSÃO








Responda-se à consulta da Delegacia de Ensino de Itaquaquecetuba, nos termos deste Parecer.


São Paulo, 24 de junho de 1998








a) Cons. Arthur Fonseca Filho


                    Relator





3. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu, o Parecer, do Relator do Voto Vencedor.


Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Marília Ancona-Lopez, Mauro de Salles Aguiar e Sonia Teresinha de Sousa Penin.


A Consª. Sonia Teresinha de Sousa Penin foi voto vencido e  transformou seu parecer original em declaração de Voto.


Sala da Câmara de Ensino Médio, em 24 de junho de 1998.





a) Cons. Francisco Aparecido Cordão


                   Presidente da CEM








DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.


A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.


Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de julho de 1998.








BERNARDETE ANGELINA GATTI


                     Presidente
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O Dirigente Regional de Ensino da D.E. de Itaquaquecetuba dirige-se a este Colegiado para solicitar  parecer quanto ao procedimento que adotou quando promoveu um aluno e a escola (subordinada à sua jurisdição) deixou de tomar conhecimento da sua decisão.


De acordo com os autos, os fatos que geraram essa situação acorreram da seguinte forma:


	Julien Pereira Pinto, aluno regularmente matriculado, em 1997, na 1ª série do ensino médio, �do Colégio Técnico Batuira - DE de Itaquaquecetuba, ao final do ano, após estudos de recuperação final foi considerado retido, por não obter a média 6,0 (regimentalmente, nota mínima para aprovação) em Física.


	Inconformado com a retenção do filho, o pai solicitou reconsideração junto à direção da escola e, por discordar da decisão, recorreu junto à D.E. em questão.


	A Comissão de Supervisores designada pelo Dirigente Regional de Ensino Substituto, da qual fazia parte o Supervisor de Ensino da Escola analisou a documentação encaminhada pela Unidade Escolar e manifestou-se nos seguintes termos:


	“... procedendo a uma análise criteriosa e minuciosa nas avaliações arroladas, bem como na Ficha de Avaliação Periódica, na Ficha Individual do Aluno e no Plano de Recuperação Final, observou que o aluno em questão apresenta uma série de dificuldades em Física, enfatizadas pela Professora Mônica Maria Biancolin em um de seus relatos.”


“A U.E. ofereceu ao aluno aulas de reforço às 2ªs feiras fora do horário normal de aulas, plantão para tirar dúvidas aos sábados, porém não freqüentadas pelo aluno. Em cada bimestre uma das notas refere-se as atividades (fls. 32), cujas médias atingidas pelo aluno foram:


- 1º bimestre = 5,5


- 2º bimestre = 7,9


- 3º bimestre = zero


- 4º bimestre = 4,1


“Outras notas referem-se às provas (fls. 28 e 30), assim distribuídas:


- 1º bimestre = 4,25 e 2,5


- 2º bimestre = 3,0 e zero


- 3º bimestre = zero, 1,8 e 6,1 (substitutiva)


- 4º bimestre = zero, zero e zero


“Outras notas referem-se às recuperações bimestrais, assim distribuídas:


- 1º bimestre = 1,0 -  média final 4,0 (fls. 25)


- 2º bimestre = 1,5 -  média final 4,0 (fls. 26)


- 3º bimestre = 5,0 -  média final 4,0 (fls. 28)


- 4º bimestre = zero - média final 2,0 (fls. 30)


“Na recuperação final (fls. 15), foram efetuadas três avaliações, a primeira de valor variando de zero a 10,0, a segunda de valor variando de zero a 8,0 mais um trabalho valendo de zero a 2,0. Após a recuperação final obteve na 1ª prova 5,1 na 2ª 2,4 e no trabalho 1,7, atingindo a média 5,0, insuficiente para a aprovação deste aluno cuja média deveria ser no mínimo 6,0, de acordo com o Regimento Escolar (fls. 18 a 21).


“O conteúdo de Física tem uma seqüência lógica progressiva e o aluno não consegue quantificar e interpretar os problemas físicos, nem ao menos utilizar fórmulas, não demonstrando pré-requisitos básicos para prosseguimento de seus estudos na série subsequente, estando explicitado nos vários documentos analisados qual era o objetivo essencial do Conteúdo não aprendido pelo aluno, que acabou por levar a sua retenção.


“Fundamento legal: art.  1º, 7º e 8º da Del. CEE nº 11/96.


“Parecer Conclusivo


“Pela documentação apresentada e pela análise feita, esta Comissão de Supervisores de Ensino opta pela retenção na 1ª série do Ensino Médio de Julien Pereira Pinto”.


Esse Parecer, ratificado pelo Sr. Dirigente Regional de Ensino, em 05-02-98, chegou às mãos do requerente, razão pela qual, em 06-02-98, dirigiu-se novamente à D.E. para solicitar revisão do assunto, alegando, entre outras razões que “ de acordo com as normas do Conselho Estadual, não se admite a retenção de aluno em uma só disciplina e muito menos, por falta de um ponto.”


O verso desse documento (fls. 70-v processo apenso) registra:


a) despacho    dirigido   à   supervisão da UE, em 11-02-98;


b) manifestação dessa supervisão declarando que a decisão da Comissão de Supervisores já havia sido ratificada pelo Sr. Dirigente, conforme art. 7º da Deliberação CEE nº 11/96 e que nos termos do seu art. 9º deveria o recurso ser dirigido ao CEE;


c) despacho designando membros para outra Comissão a fim de nova análise e manifestação.


A nova Comissão, com base nos itens que não foram assinalados pelo professor não fichas bimestrais de avaliação periódica do aluno (vide fls. 16), considerou-o com pré-requisitos, responsável e comprometido num dos bimestres e assíduo em outros. Ao final, manifestou-se pela promoção, que foi ratificada pelo Sr. Dirigente e encaminhada para a UE.


Em 05-03-98, a direção da escola se dirigiu à D.E. nos seguintes termos:


“Esta Direção, s.m.j. deixa de tomar conhecimento do despacho proferido em 17-02-98 e enviado a esta escola em 04-03-98, por contrariar a legislação vigente.


“Tendo em vista que a Deliberação CEE nº 11/96 preceitua:


a) PEDIDO D.E. RECONSIDERAÇÃO é dirigido ao Diretor da Unidade Escolar.


“No caso em tela essa solicitação foi atendida às folhas 05/08.


b) PEDIDO DE RECURSO   é   dirigido    ao    Sr. Delegado de Ensino.


“No presente processo às fls. 03 há recurso dirigido ao Sr. Delegado de Ensino que nomeou nos termos da Legislação Vigente, Comissão de Supervisores de Ensino que exarou seu parecer às fls. 65/67 e que às fls. 67 teve o proferimento de voto da autoridade recorrida.


c) novo pedido de Recurso deveria ter sido encaminhado ao Conselho Estadual de Educação.


“Violando a legislação foi nomeada nova Comissão de Supervisores de Ensino que, em 16-02-98, às fls. 72, emitiu novo parecer que foi aceito pela autoridade recorrida.


“Ao Sr. Delegado de Ensino para o que mais couber.”


Tratam os autos de solicitação de apreciação do Sr. Dirigente Regional de Ensino da Delegacia de Ensino de Itaquaquecetuba dirigido a este Colegiado quanto ao procedimento por ele adotado em relação à aprovação pela DE do aluno Julien Pereira Pinto na 1ª série do Ensino Médio, decisão essa não acatada pela escola em pauta - Colégio Técnico Batuira.


	No presente caso, resumidamente, ressalta:


	1) o aluno ficou retido após estudos de recuperação em Física;


	2) o pedido de reconsideração à escola resultou em manutenção de reprovação;


	3) dirigido recurso à Delegacia de Ensino, foi constituída Comissão de Supervisores pelo Dirigente Regional Substituído (fls. 03-verso), da qual fazia parte o Supervisor de Ensino da Escola. O recurso, em nível da DE culminou pela manutenção da retenção do aluno;


	4) o pai do aluno entrou na DE com representação contra a decisão da De ao recurso;


	5) o Supervisor de Ensino da Escola se manifesta pelo encaminhamento da representação do pai, ao Conselho Estadual de Educação;


	6) o Sr. Dirigente Regional de Ensino designa nova Comissão que, revendo o processo e baseada em desempenho global satisfatório do aluno, durante o período letivo, no conjunto dos componentes curriculares, opta por sua promoção, o que é acolhido pelo Sr. Dirigente Regional de Ensino, mas não acatado pela Escola, “... por contrariar a legislação vigente. “ fls.73.


O presente processo deve ser analisado sob, no mínimo, três aspectos, a saber:


	quanto à admissibilidade de acolhimento de pedido de reconsideração do despacho da Delegacia de Ensino por esse órgão.


	A Deliberação CEE nº 11/96 não prevê pedidos de reconsideração da decisão do Dirigente Regional de Ensino. Dessa decisão caberá recurso especial a ser analisado pelo CEE (art. 9º). Dessa forma, todos os procedimentos realizados pela Delegacia de Ensino, indicados no item 1.1.2.3 do histórico são desprovidos de fundamentação normativa e, portanto, irregulares. Por mais argumentos que justificassem, numa segunda análise, a aprovação do aluno, equivocou-se a Delegacia de Ensino, quando acolheu o pedido de reconsideração ao seu despacho denegatório.


	quanto à adequação da Deliberação CEE nº 11/96 frente à Lei nº 9.394/96:


	Em admitindo os institutos da classificação e reclassificação, a Lei nº 9.394/96 alterou sensivelmente os conceitos relativos à decisão de avaliação.


	quanto ao mérito:


	Apesar da não observância do disposto na Deliberação CEE nº 11/96, julgamos que a representação do pai do aluno, enviada equivocadamente à DE deve ser acolhida e analisada por este Conselho, mesmo porque a Resolução SE nº 20/81, que fixa critério para desburocratização no encaminhamento de papéis já orientava que, no fluxo processual de recursos dirigidos de maneira equívoca à autoridade incompetente, esta deverá encaminhá-los à autoridade competente para apreciá-los.


	Este Colegiado tem interferido na decisão da escola quando: a) constata infringência às normas legais estabelecidas no regimento ou na condução do processo avaliatório; b) nota indícios de atitudes discriminatória em relação ao aluno; c) inobservância de outras normas e leis aplicáveis.


	Quanto à argumentação do pai do aluno, em seu pedido de revisão da decisão da DE de que”... de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação não se admite a retenção do aluno em uma só disciplina e muito menos, por falta de um ponto” (fls. 70) é forçoso que se esclareça que, de fato, o Colegiado vem orientando a rede de ensino, em especial quanto à atuação do Conselho de Classe no sentido de ponderar sobre a validade da retenção de um aluno em uma única disciplina, em face do rendimento nas demais. Mas isto não quer dizer que, necessariamente, aluno retido em um único componente curricular deva ser aprovado.


	O foco no desempenho global do aluno está bastante claro na Indicação CEE nº 12/96:


“O órgão colegiado previsto no Regimento Escolar ou na Deliberação que acompanha esta Indicação - e não só o professor - deve ser o responsável pela decisão sobre a avaliação do aluno. Está decisão deve ser norteada por uma análise do desempenho global do aluno no conjunto dos componentes do  currículo, o que pode ser reduzido a uma média global. O desempenho global do estudante deve ser aferido verificando-se o seu crescimento no processo de aprendizagem e considerando não apenas os avanços já conseguidos em termos de construção de conhecimentos relativos aos diferentes componentes curriculares mas, principalmente, as atitudes e habilidades desenvolvidas durante o período.


	A análise deve privilegiar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, indicando a possibilidade de prosseguimento de estudos.”


	Analisado o caso concreto: o desempenho global do aluno no conjunto dos componentes curriculares demonstra ser apenas razoável.


	O conceito final dos diferentes componentes curriculares aponta:


	- Língua Portuguesa: 6,0; Geografia: 6,0; Física: 5,0; Química: 6,0; Biologia: 6,0; Matemática: 6,0; Inglês: 6,0; Ed. Artística: 6,0; Filosofia: 6,0.


Considerando que a média de aprovação do Regimento é 6,0 (seis), vê-se que se o desempenho do aluno não é brilhante, ele se situa, entretanto, no mínimo suficiente para prosseguimento de estudos na série subseqüente.


No caso em pauta, outra variável deve ser ainda mencionada. Examinando a Ata da Reunião do Conselho de Classe, para verificação de pedidos de reconsideração do resultado final dos alunos (fls. 05 a 09), declara a Profª. de Física, Mônica Maria Brancolin que Julien apresentou”... dificuldade relativa à decomposição vetorial, ao cálculo do momento da resultante de um sistema de forças, ao entendimento e aplicação do movimento circular e uniforme e aplicação das Leis de Newton, não sabendo identificar e calcular forças de interação entre os corpos”.


Por entender que o conteúdo abordado durante o ano letivo”...não foi compreendido pelo aluno e diante da condição de que esse conteúdo (abordado durante o ano) é necessário para compreensão dos conceitos de hidrostática, do movimento harmônico simples e de ondulatória que serão estudados no ano seguinte, a professora opta pela retenção do aluno.”


Na mesma ata é analisada a representação da aluna Carla de Oliveira Carvalho, nº 7 da mesma classe, também retida em Física. Declara a professora Mônica que”... a aluna apesar do esforço demonstrado durante as aulas, apresenta muita dificuldade na compreensão dos conceitos, principalmente os relacionados ao caráter vetorial de uma grandeza física, aos problemas relacionados ao movimento (movimento uniforme, uniformemente variado e circular uniforme)....


....A preocupação desta professora está relacionada à não compreensão de conteúdos importantes para o prosseguimento da série seguinte. A necessidade de compreensão do caráter vetorial de uma grandeza, das condições de equilíbrio que um ponto material deve apresentar e a identidade e o cálculo das forças que atuam sobre um corpo são conteúdos necessários para o atendimento de hidrostática (Princípio da Pascal, Princípio de Arquimedes e Lei de Stevin). A compreensão do movimento circular faz-se necessário para a compreensão do movimento harmônico simples e da ondulatória”.


Após a análise dos fatos expostos e considerando que o aluno foi desatento e desinteressado durante o ano, na matéria, embora muito freqüente (90% de presença) e a aluna, esforçada, mas faltosa porque trabalha, o Conselho de Classe decidiu pela aprovação da aluna,  “... alertando aos responsáveis por ela que maiores cuidados deverão ser tomados na série seguinte, para que tais rendimentos desagradáveis não ocorram. Sua atividades extra-classe não devem prejudicá-la enquanto estudante”.


Como se pode observar, o fator determinante da retenção do aluno Julien foi o fato de ele ser desatento e desinteressado, embora com mais de 90% de freqüência e o da aprovação da aluna foi ser esforçada, embora não muito freqüente, vez que o resultado final da recuperação em Física dos dois alunos está assim registrado:


�
P.1�
P.2�
Trabalho�
Média�
�
Carla�
5,0�
1,5�
1,9�
4,0�
�
Julien�
5,1�
2,4�
1,7�
5,0�
�
Ressalte-se que o Regimento não condiciona o resultado da recuperação às notas do ano letivo.


Do exposto pode-se concluir que os elementos disponíveis no processo não levam à convicção de que o Conselho de Classe e a Professora tenham adotado a melhor das orientações, ao reter o aluno em Física, denotando-se uma certa discriminação com relação ao aluno.


Teria sido mais adequado que tivessem lhe oferecido a oportunidade de recuperar, na 2ª série do Ensino Médio, as eventuais deficiências, da mesma forma do que foi decidido para a aluna Carla de Oliveira Carvalho.


Pelo exposto, não nos resta senão propor a aprovação do aluno Julien Pereira Pinto na 1ª série do Ensino Médio.


Ante o exposto, e nos termos deste Parecer:


Considera-se promovido o aluno Julien Pereira Pinto na 1ª série do Ensino Médio, do Colégio Técnico Batuira - DE de Itaquaquecetuba.


O aluno poderá matricular-se na série subsequente ainda no corrente ano, computando-se para efeito de avaliação final os resultados obtidos a partir dessa matrícula.


São Paulo,  26 de maio de 1998





a) Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin


						      Relatora
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